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DESIDENTIFICAÇÕES DE GÉNERO:  
PERFORMANCES SUBVERSIVAS
Resumo
Com o objetivo de compreender o modo como as pessoas com expressões de género 
não normativas vivem, sentem e experienciam os seus géneros, foram realizadas entrevistas 
a oito pessoas com expressões de género não normativas, recorrendo ao método narrativo 
interpretativo biográfico. Das principais conclusões, destaca-se a forma como a diversidade 
de experiências conflui com os processos de resistência queer, propondo a desconstrução 
do género. As desidentificações de género são as estratégias que permitem fazer os géneros 
diversos, em não conformidade com a norma, trabalhando em, com e contra a ideologia 
dominante no limbo da normatividade, isto é, o não lugar social pela inconformidade de 
género.
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Abstract
Gender Disidentifications: Subversive performances
In order to understand how people with non-normative gender expressions live, feel 
and experience their genders, eight interviews were carried out with people who attempt 
non-normative gender expressions, using the biographic-narrative interpretive method. 
The main conclusions are the way the diversity of experiences converges with queer resist-
ance processes, proposing the deconstruction of gender. Gender disidentifications are the 
strategies that make it possible to do the diversity of genders, in a non-compliance with the 
norm, working in, with and against the dominant ideology, in the limbo of normativity, that 
is, the social non-place due to gender nonconformity.
Keywords: disidentification, gender, performativity, queer.
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Résumé
Désidentifications de genre: performances subversives
Afin de comprendre comment les personnes ayant des expressions de genre non nor-
matives vivent, sentent et expérimentent leurs genres, huit personnes qui ont des expres-
sions de genre non normatives ont été interviewés, en utilisant la méthode d’interprétation 
narrative biographique. Les principales conclusions sont la manière dont la diversité des 
expériences converge avec les processus de résistance queer, proposant la déconstruction 
du genre. Les désidentifications de genre sont les stratégies qui permettent faire la diversité 
des genres, en non-respect de la norme, travaillant en, avec et contre l’idéologie dominante, 
dans les limbes de la normativité, c’est-à-dire, le non-lieu social de la non-conformité entre 
les genres.
Mots-Clés : Désidentification, genre, performativité, queer.
Introdução
O género é um rizoma cujas genealogias contam um percurso de experiên-
cias atribuladas (Oliveira 2012). Uma das suas possíveis origens implica o inerente 
paradoxo da «correção» dos corpos considerados ambivalentes (Butler 2004), em 
alguns casos intersexo e trans* (Fausto-Sterling 2000; Platero 2014), em compro-
misso com a institucionalização da ordem de género (Oliveira, Costa e Carneiro 
2014). O género é um conceito que também passou pelas explorações feministas 
que implicaram mudanças na representação do que conta como género (Nogueira 
2017). Teresa De Lauretis (1987) apresenta uma conceção do género como uma 
tecnologia política que, através de vários desdobramentos, produz determinados 
efeitos nos corpos, nos comportamentos e nas relações sociais.
Judith Butler (2017) introduz a performatividade como a modalidade dis-
cursiva que constrói os sujeitos. Tal performatividade implica a repetição de atos 
de performance, individuais e/ou coletivos, em resposta a um modelo dominante, 
o heteronormativo, ou seja, a experiência discursiva social que (nos) regula e que 
é orientada por uma inteligibilidade hegemónica no plano do reconhecimento, 
baseada nas estruturas polarizadas que pressupõem o sexo binário e a hetero-
normatividade1 (Butler 2004, 2017). Esta repetição produz determinados efeitos, 
incluindo uma ilusão de substância e de interioridade do género (Butler 2017).
As expressões normativas de género compreendem os mecanismos através 
dos quais as noções de masculino e feminino são produzidas e naturalizadas, a 
par das formas intersticiais, hormonais, cromossómicas, físicas e performativas 
que as normas de género querem ler como naturais (Butler 2004). No entanto, até 
1  O termo heteronormatividade foi proposto por Warner (1991). Trata-se de um conjunto de prescri-
ções de regulação e controlo inscritas nos processos sociais, o fundamento social contemporâneo, 
a norma das relações humanas, ou seja, a ordem que exige a coerência total entre um sexo, um 
género e um desejo/prática apresentados como exclusivamente heterossexuais (Butler 1999; 
Spargo 1999; Berlant e Warner 2002).
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performances subversivas de género não se posicionam fora da norma. Não existe 
um fora da norma, existem possibilidades de ressignificação e subversão, estraté-
gias paródicas da naturalidade da natureza do género, mas elas não se situam fora 
da matriz de inteligibilidade do mesmo (Butler 2017). Neste trabalho, acompanhá-
mos algumas dessas performances que parodiam a norma de género. Assim, pers-
petivam-se expressões de género que desafiam as suas normas, pela paródia que 
oferecem dessa cópia sem original que o género constitui.
As masculinidades femininas e as feminilidades masculinas
A hegemonia masculina concretiza, sobre as pessoas cujo sexo atribuído à nas-
cença foi o masculino (pelas normas de género, também elas estéticas), o controlo 
através da socialização pela imposição de uma agência que implica o afastamento 
daquilo que é considerado feminino (Marques 2011). Assim, «na socialização mas-
culina, para ser homem, é necessário não ser associado a uma mulher» (Welzer-
-Lang 2001, 465), enquanto na socialização feminina parece existir uma maior per-
meabilidade nas fronteiras dos comportamentos e expressões de género (Amâncio 
1994). No binarismo de género, que constitui uma parte fundamental das normas 
de género, as subversões no género feminino tendem a ser mais facilmente tole-
radas do que as subversões no género masculino, por não existirem normas tão 
rígidas nas feminilidades como nas masculinidades (Halberstam 1998). Tal orga-
nização social acontece pois a categoria expectável para o universo das masculini-
dades é hegemónica e «dominante» (Connell 1987). Desta forma, a masculinidade 
hegemónica assemelha-se a um «olhar avaliativo de feminilidade, mas igualmente 
vigilante de expressões da masculinidade, um verdadeiro big brother orwelliano da 
ordem social de género» (Amâncio 2004, 23). Na feminilidade, é a subordinação ao 
grupo masculino o pilar essencial de diferenciação, com conformidade, orientação 
e acomodação da ordem de género (Amâncio 2004). Este feminino foi denominado 
por Connell (1987) como feminilidade enfatizada.
Contudo, outras formas ganham força, definidas pelas estratégias de resis-
tência, são as formas da não conformidade, assim como da não subordinação 
(Connell e Messerschmidt 2005). No entanto, quando as normas de género são res-
significadas e exibidas masculinidades femininas, assim como feminilidades mas-
culinas, será grande a probabilidade de as pessoas com expressões de género não 
normativas se tornarem alvo de estigma e sanção social (Schippers 2007). Não obs-
tante, as masculinidades e as feminilidades não são atributos rígidos dos corpos 
masculinos e femininos (Carneiro 2009), pelo que existem múltiplas possibilidades 
para fazer as diversas expressões de género, dependentes de contextos, histórias, 
culturas e respetiva fluidez (Oliveira et al. 2014). Desta forma, deslocamo-nos para 
um posicionamento teórico que pretende pensar os processos de normalização dos 
corpos (Louro 2001). E um desses lugares é a teoria queer.
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Queer pode funcionar como substantivo, adjetivo ou verbo, contudo, em todos 
os casos, define-se como uma crítica ao normativo. O conceito descreve a diversi-
dade de práticas e de prioridades críticas (Spargo 1999), compreendendo que as 
operações políticas desse género-tecnologia se consubstanciam através de «identi-
dades sexuais» e de categorias, pelo que desconstruir e recusar qualidades identitá-
rias é a chave para a resistência (Louro 2001). A política queer recusa a «identidade 
natural» (homem/mulher) e rejeita as definições pelas práticas (heterossexual/
homossexual), pelo que se fundamenta na multiplicidade de corpos que se levan-
tam contra os regimes que constroem os «normais» e os «anormais» (Preciado 2011).
Embora o termo queer contenha, nas suas origens, conceptualizações insul-
tuosas que remetiam à noção de estranheza (Butler 1993), a sua evolução permitiu 
atribuir novos significados ao conceito (Louro 2001). Desde as críticas desconstru-
tivas sobre as categorias «mulher» e «homem» como políticas do patriarcado (De 
Lauretis 1987; Wittig 2006), queer pode ser visto como uma leitura sobre a crítica 
das identidades essencialistas, fixas e inflexíveis, antes de mais, uma recusa dos 
modelos identitários como modo único de pensar os géneros, as sexualidades e 
os desejos, recusando o binarismo institucionalizado (Sedgwick 1990). Assim, um 
dos modos de produzir uma crítica queer poderá ser um exercício de pensar o 
inverso das identidades – a resistência ao identitário.
José Esteban Muñoz (1999) fala do processo de desidentificação, ou seja, as 
estratégias de resistência e de sobrevivência dos sujeitos que, por serem minoritá-
rios na cultura hegemónica, sentem as hostilidades da esfera pública. Trata-se do 
processo de identificação subversiva, reproduzida por performances culturais que 
produzem a conjugação entre o modelo de identificação da hegemonia, aquele 
que sanciona, e a sua atualização reconstruída como prática da ironia e da crítica. 
Muñoz (1999) refere-se a pessoas e grupos minoritários com experiências identi-
tárias fraturadas, que, em vez de assimilar a ideologia dominante ou de simples-
mente fugir e se revoltar contra a mesma, desidentificam-se num «trabalhar com 
e contra», uma estratégia que tenta transformar uma lógica cultural a partir de 
dentro, trabalhando arduamente no sentido de promulgar alterações, mudanças 
estruturais e, ao mesmo tempo, valorizando a importância das lutas constantes da 
resistência. Assim, as desidentificações oferecem um prisma simbólico que exibe 
múltiplos níveis de desempenho das fronteiras identitárias e que tanto trabalham 
com como contra as construções normativas (Eguchi e Asante 2016), pelo que per-
mitem que os sujeitos minoritários utilizem o código da maioria para fortalecer 
uma posição marginalizada, que foi historicamente construída como impensável 
ou impossível (Muñoz 1999).
O pensamento queer convida a embarcar na jornada das investigações expan-
didas sobre interseccionalidades e antinormalização (Crenshaw 1989; Eng, Hal-
berstam, e Muñoz 2005). Queer, como multiplicidade, inclui existências sexuais, 
de género, sociais e culturais que se localizam fora do sistema heteronormativo 
(Halberstam 2005).
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Metodologia
Participantes
Os/as participantes deste estudo são pessoas com expressões de género não 
normativas. O recrutamento aconteceu por conveniência, em grupos sociais online 
associados com expressões de género não normativas e recorrendo ao método 
snowball, técnica através da qual as pessoas participantes iniciais de um estudo 
indicam novas pessoas participantes, que, por sua vez, indicam novas pessoas 
participantes e assim sucessivamente (Goodman 1961).
Foram entrevistadas oito pessoas com idades compreendidas entre os 20 e os 45 
anos, com estilos de género não normativos e que afirmam desafiar o conceito género 
binário. Foi entregue e assinada, reciprocamente, uma declaração de consentimento 
informado, pelo que todas as pessoas foram devidamente esclarecidas sobre a inves-
tigação e os seus propósitos, assim como consentiram participar na mesma. Todos/
as as/os entrevistados/as vivem em Portugal desde a primeira infância2 nos gran-
des centros urbanos das Regiões Norte e Centro. Após as entrevistas, cada pessoa 
preencheu um registo pessoal sociodemográfico contendo, entre outras, a solicitação 
para a descrição da sua experiência de género. A autoidentificação e/ou autodesi-
dentificação de género de cada participante foi transcrita na íntegra para a Tabela 1, 
que sistematiza as suas caracterizações. Note-se que se trata de nomes fictícios.
O recrutamento findou por saturação teórica, momento em que as entrevistas 
e respetivos dados de investigação atingem um nível que, na perspetiva dos/as 
investigadores/as, não acrescenta informação relevante, tendo em conta os objeti-
vos e a questão de investigação (Fontanella, Ricas, e Turato 2008).
Tabela 1. 
Caracterização das pessoas participantes
Participante Idade Autoidentificação e/ou Autodesidentificação de género
Adriel 20 Gender non-conforming = queer
Blaine 25 Masculino/feminino
Camil 26 Feminino
Dallas 27 Não binário
Estel 29 Masculino/feminino = gender fluid
Fabi 36 Masculino
Glen 44 Não binário
Halmir 45 Fluid@ de géneros
2  Seis pessoas têm nacionalidade portuguesa e duas apresentam dupla nacionalidade, cujas espe-
cificidades não serão reveladas no sentido de preservar o sigilo e o anonimato dos/as participan-
tes. Apesar de dois registos civis apresentarem dupla nacionalidade, todas as pessoas vivem em 
Portugal desde a primeira infância.
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Procedimentos
O método interpretativo narrativo biográfico ou Biographic-Narrative Inter-
pretive Method (BNIM) (Wengraf 2004, 2015) afigurou-se como o procedimento 
de recolha de dados mais indicado para este estudo, pois permite aceder a nar-
rativas que expressam tanto questões individuais, como culturais, societais, his-
tóricas e contextuais dos sujeitos (Wengraf 2015). É uma entrevista próxima do 
tipo não estruturada, sendo sobretudo a/o participante quem domina a condução 
da mesma. A partir da questão inicial, foram os/as participantes a selecionar os 
assuntos que desejaram abordar e na ordem que entenderam, tal como está pre-
visto pela metodologia de entrevista BNIM (Wengraf 2004, 2015), pelo que pos-
sibilitou partir de um espaço o mais queer possível para alcançar o queer tanto 
quanto possível. Depois, avançou-se para a subsessão seguinte e, através de um 
follow-up narrativo, foram detalhadamente reevocados acontecimentos, experiên-
cias, sentimentos e vivências previamente enunciados pelas pessoas participantes. 
A segunda entrevista, de carácter opcional, não foi realizada. As entrevistas tive-
ram uma duração média de duas horas, todas foram gravadas em formato áudio e 
posteriormente realizada a transcrição verbatim.
Estratégia analítica
Os dados da investigação suportaram a análise temática de dados qualitati-
vos, com o objetivo de identificar, analisar e relatar padrões nos dados de inves-
tigação, potenciando a compreensão dos significados explícitos ou implícitos nos 
discursos dos/as participantes (Braun e Clarke 2006, 2013). A escolha do método 
de análise prende-se com o posicionamento epistemológico transversal ao pre-
sente estudo. Parte-se de uma perspetiva construcionista social (Gergen 1994; 
Burr 1995), não essencialista e não positivista (Braun e Clarke 2006), que destaca a 
importância da interação social e da linguagem, pela consideração dos significa-
dos vividos, produzidos e reproduzidos socialmente (Burr 1995).
Análise e Discussão dos Resultados
No processo analítico, foi possível identificar três temas principais, a saber, 
o contexto social, as resistências e os limbos da normatividade, sendo que o conteúdo 
temático converge para o organizador central, as desidentificações de género. É 
importante reter que a leitura do processo analítico só faz sentido se considerada 
a sua múltipla interligação, pelo que todos os elementos da análise se relacionam 
entre si numa rede temática.
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Contexto social
Partindo do dimorfismo essencialista que organiza a ordem de género no 
social ocidental contemporâneo (Segal 1999), quando o género é feito segundo a 
ordem bipolar que organiza a masculinidade em oposição à feminilidade (Amân-
cio 1994), está a acontecer a produção e institucionalização de desigualdades (West 
e Zimmerman 1987). Por conseguinte, quando há vidas que escapam ao processo 
de produção e normalização dos géneros, os seus corpos colocam-se em risco por 
desobedecerem à orientação normativa, aumentam a probabilidade da ininteligi-
bilidade das suas experiências, mas também revelam possibilidades de transfor-
mação das normas (Bento 2011). É esta a assunção transmitida nos discursos das 
pessoas participantes.
O contexto social surge como o lugar onde acontecem as reações e os cons-
trangimentos, às vezes até maus-tratos sociais:
Falo de perseguições, de… pois, injúrias e maus-tratos quotidianos, dia a dia e, às 
vezes, mais do que uma vez por dia. [...] hum… sermos diariamente perseguidos com 
pedras. Da outra vez foi uma tentativa de… era uma espécie de um… Atiraram-nos 
uma espécie de um produto para os olhos que podia ter dado cegueira. (Halmir)
Destaca-se, também, como o contexto onde acontecem relações com pessoas 
cooperantes, ou não, com a subversão de género, por conseguinte, o espaço onde 
podem ocorrer as adaptações dos comportamentos subversivos de género:
de vez em quando não pintava propriamente os olhos de uma forma carregada, mas 
sujava-os… e ninguém percebia muito bem se eu estava com os olhos pintados ou se 
estava só com uma noite mal dormida. (Fabi)
É no espaço público que a relação com o mundo social se concretiza, o con-
texto onde acontecem as consequências sociais, perante as desobediências às 
normas de género, que os/as participantes experienciam (Oliveira 2017). Os cons-
trangimentos, as reações e os maus-tratos sociais são relatados pelos/as entrevis-
tados/as tendo em conta as agências subordinadas, dominadas e legitimadas que 
as suas experiências tomam, pois acontecem em relação e oposição a modalidades 
que fazem parte de um sistema hegemónico (Connell e Messerschmidt 2005). As 
vivências dos/as participantes espelham a forma como as normas regulatórias de 
género são capazes de oprimir (A. L. Santos 2013), uma vez que retiram poder a 
qualquer corpo que não as assuma (Oliveira et al. 2014):
eu sei que mesmo que eu esteja com uma roupa mais normativa […] eu sei que ainda 
assim vai haver aspetos da minha imagem que vão ser chamativos no sentido mais 
negativo, no sentido de… haver gente a comentar, a rir, a insultar etc. (Adriel)
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Os constrangimentos sociais são difundidos, nas palavras dos/as entrevista-
dos/as, como normas de género que balizam comportamentos, gestos, apresenta-
ções, vestuário, entre outra formas de experienciar o corpo (Butler 1999, 2004). As/
os participantes afirmam sentir, no espaço público, não só os constrangimentos, 
mas também as reações diretas perante as transgressões de género. Os maus-tra-
tos sociais são relatados como formas de violência social, insultos, injúrias, exclu-
sões, bullying, entre outras formas de agredir o agente social que não faz parte da 
norma. São as formas de estigmatização e discriminação experienciadas pelas pes-
soas com expressões de género não normativas (Elze 2006; Gallo 2016):
a sociedade é que faz aquela pressão, a sociedade é que faz bullying, a sociedade é que 
cria aquelas pressões sociais e uma pessoa sente-se superdesconfortável quando não 
encaixa na sociedade, porque a sociedade não aceita e […] podes sofrer bullying no 
emprego, podes sofrer bullying na escola, na faculdade, só porque tens uma expressão 
de género diferente. (Dallas)
A referência a uma sociedade opressora remete para aquilo a que Muñoz 
(1999) chama de ficção da identidade, à qual a maioria dos sujeitos dos grupos domi-
nantes tem fácil acesso, enquanto os sujeitos dos grupos minoritários precisam de 
estabelecer a relação com diferentes campos subculturais para ativar os seus pró-
prios sentidos de si. Assim, percebe-se que é reduzido o espaço social para expe-
rienciar, com liberdade, as expressões de género não normativas, pois, nas ques-
tões do género, existe um pensamento social essencialista sobre as identidades do 
binarismo masculino/feminino que delimita a identificação com base em compor-
tamentos, gestos, atitudes e vestuários polarizados em termos de género e, não só 
mas também, essencialmente heterossexual (Muñoz 1999).
Resistência
As pessoas participantes expõem a reação à normalização do que é conside-
rado masculino e feminino, resistem aos determinismos que constituem o género 
(Butler 2004), recusam as suas normas e propõem a desconstrução dos géneros, 
com a heteronormatividade em questão.
As referências dos/as participantes são relativas à luta no combate à ordem 
de género na diversidade, na crítica, na oposição a tudo o que é normativo (Spargo 
1999). As pessoas participantes resistem a um sistema que produz os «normais» e 
os «anormais», assim como recusam a «identidade natural» (homem/mulher) e as 
definições de práticas (heterossexual/homossexual) (Preciado 2011). Assim, apre-
sentam as suas críticas face às identidades, fixas e inflexíveis (Clarke e Peel 2009), 
apresentam as suas narrativas queer, numa luta constante:
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eu vejo isto de facto mais como quase uma obrigação que eu tenho perante a vida, 
perante as pessoas, perante aquilo que me rodeia de demonstrar que, quer dizer, que 
as pessoas são simplesmente seres humanos e que as coisas não se… não se esgotam 
no género […]. E eu encaro a luta política no sentido em que eu verdadeiramente dou 
à palavra política, ou seja, no sentido público. (Glen)
Retomando Muñoz (1999), a desidentificação é uma estratégia de resistência 
para os sujeitos dos grupos minoritários. Tal como ficou explícito no discurso dos/
as participantes, em alguns momentos a resistência precisa de ser direta e pro-
nunciada. Noutras alturas, as/os protagonistas da resistência precisam de seguir 
um caminho no qual o foco é sobreviver ao mundo hostil da esfera pública. Mas, 
na maioria das circunstâncias, a desidentificação é uma estratégia de sobrevivên-
cia que opera simultaneamente dentro e fora da esfera pública dominante, pelo 
que são as desidentificações face aos estereótipos desorganizadores, desestabiliza-
dores e mutilantes que os tornam passíveis de serem reciclados como poderosos 
e impulsionadores para a criação de um self empoderado pela apropriação dos 
mesmos estereótipos agora ressignificados (Muñoz 1999).
As/os participantes questionam a ordem social heteronormativa (Butler 
1999; Spargo 1999), em referência à resistência face à straight mind, conceito pro-
posto por Wittig (1990), e que diz respeito ao pensamento social heterossexual que 
desenvolve uma interpretação totalizante da história, da realidade, da cultura, da 
linguagem e, simultaneamente, de todos os fenómenos subjetivos com base na 
heteronormatividade:
é a leitura confusa do social sobre a orientação sexual, as famosas correspondências 
tidas como inequívocas e estabelecimentos de determinados tipos de linearidades 
entre a orientação sexual, o desejo, a prática, o sexo, etc. (Halmir)
As pessoas participantes propõem desconstruir e problematizar categorias 
e classificações identitárias binárias (Souza e Carrieri 2010), pelo que sugerem 
fazer feminilidades masculinas e masculinidades femininas (Halberstam 1998). 
Nos discursos dos/as entrevistados/as, propõe-se a desconstrução do género 
binário, organizado em dois polos distintos, através da fluidez e/ou da fusão 
do que é socialmente considerado masculino e feminino (Butler 1993, 2004), ilus-
trando a desidentificação como um processo de produção, um modo de perfor-
mance, protagonizado por alguém que está em constante movimento «identitá-
rio» (Muñoz 1999).
A minha expressão de género é meio ambígua, eu flutuo bastante e jogo muito com 
esta desconstrução do que é o masculino e o feminino. (Adriel)
Ando pelos dois géneros, vou passando de um para o outro. É, sem dúvida, tenho um 
bocadinho dos dois géneros. (Blaine)
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A proposta que sobressai nos discursos das pessoas participantes é a da 
importância em desconstruir a permanente oposição binária masculino-femi-
nino, que sustenta as diferenças entre homens e mulheres, alicerçadas na lógica da 
dominação-submissão (Scott 1988). A par dos contributos de Foucault (1994) para 
a teoria da desidentificação, as narrativas participantes sustentam que a desiden-
tificação negoceia estratégias de resistência dentro do fluxo do discurso do poder 
(Muñoz 1999). O próximo excerto ilustra a desconstrução de género e a resistência 
à conceção de poder proposta pelos/as participantes, num horizonte de resistên-
cias queer:
eu gosto da ideia de um mundo em que esse género não é necessário e eu posso ser 
todos os géneros até ao ponto em que deixa de haver género, deixa de haver necessi-
dade de distinguir ou de dizer é mulher, é homem... Não! É criatura humana! É um ser 
sensível, com emoções e coração. (Fabi)
Limbos da normatividade
Resultado do processo de normalização (Butler 2004), o discurso social tende 
a considerar as pessoas com expressões em não conformidade com as normas 
como «fora do lugar» (Bento 2011). Nos discursos dos/participantes, são destaca-
dos os limbos da normatividade (Grave, Oliveira, e Nogueira 2017), um não lugar 
social, ocupado pelos «géneros ininteligíveis», aqueles que fraturam a cadeia das 
normatividades e que passam a ser considerados na abjeção social (Junior 2012), 
sendo que, consequentemente, podem sentir o sofrimento inerente num risco que 
apresentam como constante:
Eu sei que vou usar a maquilhagem, eu sei que vou-me sentir super, superbem, mas 
eu sei que eu vou sair à rua e alguma coisa vai acontecer, tipo, no mínimo, a cada 
esquina que eu virar. (Adriel)
Pessoas com expressões de género não normativas, por viverem em conflito 
com as normas, tendem a desenvolver sensações de não pertença, perceções pes-
soais como impossibilidades de existência numa organização social de géneros 
binários (Bento 2011), sendo posicionadas no limite da inteligibilidade da huma-
nidade (Butler 2004).
No sofrimento das subjetividades, os limbos da normatividade (Grave, Oli-
veira, e Nogueira 2017) são destacados pelos/as participantes como o não lugar de 
existência das suas expressões. Por serem não normativas, as expressões de género 
das pessoas participantes correm o risco de ser mal interpretadas, como questões 
de adaptação social ou questões de identidade mal resolvidas (Halberstam 1998) 
e, desta forma, perdem lugar social de existência e de expressão. Muñoz (1999) 
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acrescenta a carga emocional de intensa incorporação, sensação de diminuição, 
ameaça, perda, reparação e repúdio que adensam as sensações como as relatadas 
no seguinte excerto:
uma não aceitação de mim mesmo, e uma espécie de… ódio a mim mesmo… A 
depressão vinha muito ligada à falta de autoestima e a falta de autoestima tem muito 
que ver com uma espécie de não cumprimento ou de expectativas onde tu não conse-
gues superar, não te consegues enquadrar, hum… sob uma série de parâmetros dos 
quais tu achas que são os ideais e que, por isso… Não sei, basicamente isto tinha 
muito que ver com uma total não aceitação de mim mesmo e, obviamente, não me 
aceitarem a mim também. […] Depois, com essa depressão, também vinha uma espé-
cie de estranha adição por esse sentido de tristeza, porque é quase uma espécie de 
lugar. (Estel)
Os limbos da normatividade convidam à intersecção com as performances 
desidentificatórias que acontecem nos circuitos subculturais dos grupos mino-
ritários e que ambicionam ativar novas relações sociais que serão as impressões 
dos mesmos. Nas desidentificações, os sujeitos minoritários procuram trabalhar 
com/resistir perante as condições da (im)possibilidade que a cultura dominante 
produz. Ou seja, trata-se de uma negociação entre as disposições fixas da identi-
dade e os códigos sociais disponíveis para estes sujeitos (Muñoz 1999).
Desidentificações de género
Os elementos da investigação convergem na proposta de desidentificação de 
género, na qual o sujeito não assimila a norma, mas também não se limita a rejeitar 
o sistema normativo (Eguchi e Asante 2016). Em referência às barreiras ideológicas 
que, pelo processo de difusão das normas, restringe os sujeitos (Crenshaw 1989), a 
desidentificação é apresentada como uma estratégia de sobrevivência empregada 
pelos sujeitos minoritários para resistir e confundir os padrões sociais dominantes 
da identificação (Muñoz 1999).
Essa subversão acontece porque eu... eu só lhe chamo subversão ou não norma por-
que de facto eu nunca consegui entender o porquê dessa norma. […] E, portanto, era 
impossível não fazer isso, era uma coisa… A sensação que eu tinha era: se eu não fizer 
isso eu deixo de respirar, se eu não quebrar as normas eu deixo de respirar. (Halmir).
A desidentificação é o processo que vai além das resistências, vai além da 
inconformidade com as normas, vai além da rejeição do sistema. A desidentifica-
ção é a forma de taticamente e simultaneamente trabalhar com e contra a norma-
tividade, é também uma forma de sobrevivência (Muñoz 1999). Deste modo, as/
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os participantes do estudo apresentam propostas de desidentificação do género, 
propondo desconstruir o conceito, propondo a transformação, a construção de um 
novo lugar, o (re)trabalhar das energias de revolta e luta contra o sistema domi-
nante, uma forma de aceitação da necessária interjeição que ocorreu nas situações 
de resistência. (Muñoz 1999):
então se há realmente um problema com eu apresentar-me desta forma, então eu vou 
realmente apresentar-me desta forma o máximo que eu conseguir […] e ao pegar 
nisso sinto-me superbem, sinto-me superpoderoso, porque sinto que estou a fazer 
para mim e para os outros. (Adriel)
No limbo da normatividade (Grave, Oliveira, e Nogueira 2017), as desiden-
tificações de género ilustram a complexa e dinâmica (des)identificação intersec-
cional, oferecendo um prisma simbólico de leitura e ação, num contexto social de 
normas de género binárias, rígidas e opressoras das experiências queer da diver-
sidade. Assim, um prisma de resistências, de inconformidades com as normas, 
de propostas de desconstrução do género. Um processo que destaca a ideologia 
dominante, desconstrói e reconstrói a mensagem normativa, mais ainda, descodi-
fica a mensagem encriptada culturalmente e atribui-lhe um novo código, um novo 
significado, no sentido de empoderar experiências minoritárias, não normativas, 
culturalmente compreendidas como difusas e que encontram o seu lugar com e na 
desidentificação (Muñoz 1999; Eguchi e Asante 2016; A. C. Santos, 2018).
Conclusão
Com a presente investigação propusemos explorar as vivências, as perspeti-
vas e as experiências de pessoas com expressões de género não normativas, com o 
objetivo de compreender o modo como as pessoas com expressões de género não 
normativas vivem, sentem e experienciam os seus géneros.
Do processo analítico resultou uma rede temática que se organiza, essencial-
mente, em torno do contexto social, das resistências e dos limbos da normatividade, em 
convergência com as desidentificações de género.
As experiências dos/as participantes permitiram perceber que a diversidade 
dos géneros em reflexão se afasta de uma conceção identitária sobre o género (Lev 
2004). São relatadas experiências de despolarização de géneros, ou seja, subversões 
de géneros que recusam as normas binárias (A. L. Santos, 2013). A proposta é a da 
alteração da ordem social heteronormativa (Spargo 1999), a fluidez de existências 
num horizonte de possibilidades queer (Butler 1993). As narrativas queer, expressas 
neste estudo, revelam as circulações de poder hegemónicas e sugerem formas de 
resistência, apelando à eliminação de categorias fixas de pertença (Muñoz 1999; 
Eguchi e Asante 2016).
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Num contexto social, espaço de restrições e opressões de género, sugerem-se 
resistências ao sistema normativo que enviam as pessoas participantes para um 
outro lugar convergente com o processo de desidentificação (Muñoz 1999).
Das principais conclusões, destaca-se o complexo processo de desidentifi-
cação (Muñoz 1999) face às relações de poder, opressão e privilégio hegemóni-
cas (Eguchi e Asante 2016), estratégias de resistência e sobrevivência, recusas do 
género normativo (Butler 1999), ações que atuam dentro e fora da esfera pública 
dominante e que provocam a sensação de estar fora do lugar (Muñoz 1999).
São também avançadas as subversões de género que sugerem a fluidez ou 
fusão daquilo que é socialmente considerado feminino ou masculino. Perante uma 
organização social de normas de género que geram constrangimentos e reações, 
as subjetividades das pessoas participantes mostram ocupar o limbo da norma-
tividade (Grave, Oliveira, e Nogueira 2017), o não lugar social, pelo facto de se 
expressarem em inconformidade com o sistema normativo. Um lugar de sofri-
mentos que salientam as dissemelhanças que o impulso da normalização circuns-
creve nos corpos designados à nascença femininos ou masculinos (Connell 1987; 
Amâncio 2004; A. L. Santos 2013). As resistências queer das vidas participantes são 
a luta perante o sistema de normas de género, são a proposta de desidentificação 
de género.
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